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Resumo
Este artigo analisa os maus-tratos institucionais no contexto da pediatria, com ênfase em práticas inade-
quadas como hipermedicação, solicitação excessiva de exames e desvalorização da escuta ativa – condutas 
que configuram formas de violência no ambiente de saúde. Ressalta-se a relevância da escuta qualificada 
e do respeito à autonomia de crianças e adolescentes, em conformidade com os princípios bioéticos e as 
normativas legais vigentes. São discutidos os chamados “pecados da medicina”, incluindo vícios profissio-
nais e a necessidade de comunicação eficaz e de letramento em saúde para prevenir condutas prejudiciais. 
Assinala-se, ainda, a urgência de identificar e combater a privação intencional de cuidados de saúde ade-
quados a crianças e adolescentes, uma forma persistente de violência por negligência. Aponta-se que 
a supervalorização da produtividade, característica de modelos gerenciais modernos, gera tensões que 
comprometem a qualidade do atendimento. Conclui-se que é essencial revisar rotinas institucionais e 
fortalecer a capacitação profissional, a fim de promover um atendimento pediátrico ético e humanizado.
Palavras-chave: Bioética. Comunicação. Eficiência organizacional. Humanização. Maus-tratos. Pediatria.

Resumen
Pecados de la atención pediátrica: maltrato y malas conductas médicas
Este artículo analiza el maltrato institucional en el ámbito de la pediatría, con énfasis en prácticas inapro-
piadas como la hipermedicación, la solicitud excesiva de pruebas y la desvalorización de la escucha activa, 
conductas que constituyen formas de violencia en el entorno sanitario. Se subraya la importancia de la 
escucha cualificada y del respeto a la autonomía de niños, niñas y adolescentes, en consonancia con los 
principios bioéticos y la normativa legal vigente. Se abordan los llamados “pecados de la medicina”, como 
las malas prácticas profesionales, así como la necesidad de una comunicación efectiva y de la alfabetiza-
ción en salud para prevenir conductas perjudiciales. Asimismo, se enfatiza la urgencia de identificar y com-
batir la privación intencional de atención médica adecuada para este grupo etario, considerada una forma 
persistente de violencia por negligencia. La sobrevaloración de la productividad, propia de los modelos 
modernos de gestión, genera tensiones que comprometen la calidad de la atención. En consecuencia, 
resulta fundamental revisar las rutinas institucionales y fortalecer la formación profesional, con el fin de 
garantizar una atención pediátrica ética y humanizada.
Palabras clave: Bioética. Comunicación. Eficiencia organizacional. Humanización. Maltrato. Pediatría.

Abstract
Sins of pediatric care: mistreatment and medical malpractice
This article examines institutional mistreatment in pediatric care, with a focus on inappropriate practices 
such as overmedication, excessive diagnostic testing, and the undervaluing of active listening — behaviors 
that constitute forms of violence within healthcare settings. It underscores the importance of qualified 
listening and respect for the autonomy of children and adolescents, in line with bioethical principles and 
current legal frameworks. The discussion addresses the so-called “sins of medicine,” including professional 
misconduct and the need for effective communication and health literacy to prevent harmful practices. 
It also highlights the urgency of identifying and combating the intentional deprivation of adequate healthcare 
for children and adolescents, a persistent form of violence rooted in negligence. The overemphasis on 
productivity in modern management models is identified as a factor that creates tensions and undermines 
the quality of care. In conclusion, reviewing institutional routines and strengthening professional  
training are essential steps toward building ethical, patient-centered, and humanized pediatric care.
Keywords: Bioethics. Communication. Organizational efficiency. Humanization. Mistreatment. Pediatrics.
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O atendimento pediátrico exige rigor ético e 
técnico para assegurar o desenvolvimento saudá-
vel de crianças e adolescentes. Entretanto, práticas 
institucionais inadequadas em serviços de saúde 
podem configurar maus-tratos, comprometendo 
a assistência e violando os direitos da população 
infantojuvenil. Diferentemente da violência familiar 
explícita, maus-tratos institucionais ocorrem no pró-
prio ambiente de saúde e incluem hipermedicação, 
solicitação de exames desnecessários, negligência 
diagnóstica, exposição evitável à dor, desrespeito 
à escuta da criança e violência verbal por parte de 
profissionais de saúde 1,2. Tais condutas, motivadas 
por pressões de produtividade ou insegurança clí-
nica, afetam a saúde física e emocional da criança.

A medicina, apesar de seus avanços, histori-
camente apresenta vícios que comprometem a 
qualidade do cuidado. Richard Asher descreveu os 
sete “pecados da medicina” como práticas prejudi-
ciais que, muitas vezes, ocorrem sem que os pro-
fissionais de saúde tenham plena consciência dos 
danos causados aos pacientes 3. Embora formula-
dos de forma geral, esses “pecados” aplicam-se 
também à pediatria. Posteriormente, André 
Islabão acrescentou três aspectos relevantes da 
prática médica contemporânea – pressa, neomania 
e certeza –, ampliando a lista de Asher para dez 
“pecados” 4. É fundamental que os profissionais 
reconheçam essas condutas como formas de vio-
lência institucional e adotem práticas humanizadas, 
fundamentadas na escuta qualificada, no vínculo 
terapêutico e na integralidade do cuidado.

Detalhamento dos “pecados da 
medicina” e suas implicações  
na pediatria

Os “pecados da medicina” de Asher 3 e Islabão 4, 
embora sejam conceitos gerais, manifestam-se de 
forma particular e prejudicial na pediatria:
•	 A obscuridade na comunicação médica dis-

tancia os pacientes (e seus pais/responsáveis) 
do conhecimento sobre a saúde da criança.

•	 A crueldade, verbal ou física, intensifica o so-
frimento infantil, seja por palavras ríspidas ou 
procedimentos dolorosos sem preparo.

•	 A falta de educação (descortesia) prejudica o 
relacionamento médico-paciente e entre profis-
sionais, essencial para um ambiente de cuidado.

•	 A hiperespecialização, embora tecnicamente 
necessária, fragmenta o cuidado e dificulta uma 
abordagem holística da criança, que precisa de 
uma visão integrada de seu desenvolvimento.

•	 A espanofilia (obsessão pelo raro) leva à negli-
gência de diagnósticos comuns e impacta nega-
tivamente a eficiência da medicina, atrasando 
tratamentos para condições prevalentes.

•	 O mau senso (ausência de bom senso) pode re-
sultar em orientações médicas desconectadas 
da realidade socioeconômica das famílias, tor-
nando o cuidado impraticável.

•	 A preguiça, física e mental, compromete a 
análise clínica e a interpretação crítica de 
informações médicas, levando a diagnósticos 
imprecisos ou incompletos.

•	 A pressa imposta pelo mundo moderno 
distorce os tempos naturais de cura e interfere 
na experiência da consulta médica, impedindo 
uma escuta atenta.

•	 A neomania, ou o apego exagerado ao novo, fre-
quentemente leva ao uso precipitado de tecno-
logias e medicamentos ainda não plenamente 
testados em crianças, expondo-as a riscos.

•	 A certeza, talvez o pecado mais perigoso, afasta 
os médicos da humildade científica e da pru-
dência clínica, essenciais para um cuidado se-
guro e responsável em um campo tão dinâmico 
como a pediatria.
Podemos acrescentar a arrogância como um 

pecado capital da medicina em todas as épocas e 
que pode ser mitigada pelo reconhecimento dos 
erros, pela busca sincera por sua minimização e 
pelo aprimoramento contínuo da prática pediátrica 
baseada nas melhores evidências disponíveis.

Práticas inadequadas no cuidado 
pediátrico e seus impactos

O cuidado pediátrico é permeado por práti-
cas inadequadas que podem comprometer seve-
ramente a saúde e o bem-estar de crianças e 
adolescentes, tornando a hipermedicação e a medi- 
calização da infância preocupações crescentes. 
A prescrição excessiva e inadequada de medica-
mentos – como antibióticos para infecções virais e 
psicofármacos sem evidências robustas para con-
dições como transtorno do déficit de atenção e 
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hiperatividade (TDAH) e depressão – configura uma 
realidade alarmante 5. Tais padrões são frequen-
temente influenciados por pressões familiares, 
modelos biomédicos reducionistas e pela própria 
medicalização do sofrimento infantil. Os riscos 
incluem reações adversas, dependência medica-
mentosa, alterações neurocomportamentais, resis-
tência a antimicrobianos e enfraquecimento da 
confiança na relação médico-paciente. O uso racio-
nal de medicamentos exige avaliação criteriosa da 
necessidade farmacológica, considerando o estágio 
de desenvolvimento da criança e o contexto biopsi-
cossocial do agravo 6.

A solicitação excessiva de exames invasivos e des-
necessários é outra prática recorrente. Radiografias, 
tomografias, exames laboratoriais e ressonâncias, 
muitas vezes requisitados sem critérios clínicos 
bem definidos, expõem crianças a riscos físicos – 
como a radiação ionizante – e a sofrimento emo-
cional evitável 7. A negligência no manejo da dor 
em procedimentos como coletas de sangue e pun-
ções também configura uma forma de violência. 
Esses procedimentos devem ser precedidos de 
explicações claras e eticamente obrigatórias, pre-
paro emocional adequado e, quando necessário, 
uso de anestesia ou sedação 8.

Adicionalmente, a negligência diagnóstica e 
a violência simbólica constituem formas sutis, 
porém impactantes, de maus-tratos. A negligência 
diagnóstica ocorre quando sintomas são minimi-
zados, ignorados ou rotulados como “psicológicos” 
sem a devida investigação. Crianças com doenças 
autoimunes, distúrbios neurológicos ou síndromes 
raras são particularmente vulneráveis a essa mini-
mização, o que pode retardar diagnósticos e agravar 
quadros clínicos 9. Já a violência simbólica – enten-
dida como a imposição de significados e valores que 
reforçam desigualdades sociais e submetem grupos 
a relações de dominação – manifesta-se por meio 
de repreensões, julgamentos morais, tom irônico 
ou desconsideração da autonomia do paciente, 
afetando a autoestima da criança e comprome-
tendo a formação de vínculos sólidos 10,11.

Escuta da criança e do adolescente 
no cuidado em saúde

Crianças e adolescentes frequentemente não 
são ouvidos durante os atendimentos médicos, 

o que desconsidera seu protagonismo, ainda que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 12 asse-
gure sua participação ativa nas decisões sobre sua 
saúde. O art. 11 do ECA garante acesso universal a 
ações e serviços de saúde, com atenção às neces-
sidades específicas desse público, incentivando sua 
participação ativa e respeitando seu nível de com-
preensão e desenvolvimento.

Esse princípio é reforçado pelos Conselhos de 
Medicina e por políticas do Ministério da Saúde, 
que orientam os profissionais a buscarem o assen-
timento do adolescente sempre que possível. 
O Conselho Federal de Medicina (CFM), no Parecer 
25/2013 13, reconhece que adolescentes com capa-
cidade de discernimento podem ser atendidos em 
contextos de risco mesmo sem o acompanhamento 
dos responsáveis, desde que o profissional avalie 
sua maturidade e compreensão sobre a conduta a 
ser adotada (art. 74 do Código de Ética Médica) 14. 
O Parecer 55/2015 15 reitera que, embora o consen-
timento deva ser obtido dos responsáveis, o assenti-
mento do adolescente é imperativo, fundamentado 
em princípios bioéticos como autonomia, benefi-
cência e respeito à dignidade. Pareceres regionais, 
como o do Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Amazonas 16, sustentam que solicitar o 
assentimento esclarecido do adolescente é uma 
conduta ética que fortalece o vínculo terapêutico 
e promove maior corresponsabilidade no cuidado.

Tais diretrizes refletem uma mudança de para-
digma no cuidado em saúde, em que o adoles-
cente assume protagonismo nas decisões clínicas, 
especialmente em áreas como saúde sexual, saúde 
mental e procedimentos invasivos, que envolvem 
aspectos éticos e jurídicos sensíveis 17.

Negligência médica como forma de 
violência contra crianças e adolescentes

De acordo com a Classificação Internacional 
de Violência contra Crianças, publicada pelo 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) 
em 2023, negligência médica configura uma forma 
de violência contínua perpetrada contra crianças 
e adolescentes 18. Essa conduta caracteriza-se pela 
privação deliberada de cuidados médicos ade-
quados, mesmo quando os responsáveis dispõem 
de recursos financeiros, conhecimento e acesso 
aos serviços de saúde necessários para provê-los. 
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Entre os exemplos estão a omissão persistente em 
fornecer ou autorizar tratamento indispensável – 
conforme as recomendações de um profissional 
de saúde qualificado – para lesões físicas, enfermi-
dades, condições médicas ou deficiências de natu-
reza física ou psicológica. Ainda, a falha reiterada 
em buscar assistência médica oportuna e apro-
priada para problemas de saúde graves também 
se enquadra nessa definição.

A negligência médica representa não apenas uma 
falha técnica, mas também uma ruptura ética na 
relação médico-paciente, com impactos profundos 
tanto no sofrimento moral dos profissionais de saúde 
quanto nas consequências para os pacientes 19,20.

A busca por atendimento médico em serviços 
de urgência e emergência, mesmo diante de agra-
vos considerados corriqueiros, tornou-se prática 
comum entre muitas famílias. Fatores como difi-
culdade de agendamento nas unidades de atenção 
básica, ausência de vínculo com o profissional de 
referência ou mera comodidade levam ao uso do 
pronto-socorro como porta de entrada preferen-
cial para o cuidado de crianças e adolescentes 21. 
Essa prática contribui para a sobrecarga desses 
serviços, desviando-os de sua função principal: 
atender situações genuinamente urgentes.

Entre os responsáveis, permanece o mito da 
resolutividade imediata atribuída ao atendimento 
emergencial – um modelo em que, sem agenda-
mento prévio, o médico solicita exames, estabelece 
o diagnóstico e propõe o tratamento definitivo. 
Entretanto, essa concepção é equivocada e com-
promete a qualidade do cuidado. Há tempos, 
prontos-socorros pediátricos vêm perdendo sua 
função de assistência a urgências reais, assumindo 
o papel de serviços de conveniência. Essa distor-
ção no fluxo de atendimento expõe as crianças a 
riscos, especialmente aquelas em fase de desen-
volvimento ou que têm condições crônicas 21.

É imprescindível que o pediatra que realiza o 
atendimento emergencial oriente a família quanto 
às limitações desse cuidado, destacando seu cará-
ter inicial e episódico. Ao dispensar o paciente, 
deve-se enfatizar a importância da continuidade 
assistencial em ambiente ambulatorial, seja em 
unidade básica de saúde, seja com o pediatra 
responsável. A não adesão a essa recomendação 
frequentemente leva a múltiplas reinserções no 
serviço de emergência, com agravamento do qua-
dro clínico e aumento dos riscos 21.

No seguimento ambulatorial, a criança e sua 
família recebem não apenas orientações para a 
manutenção terapêutica, mas também uma abor-
dagem integral voltada à promoção da saúde e 
à prevenção de agravos. É nesse espaço que se 
consolidam o acompanhamento longitudinal e a 
vigilância do crescimento e do desenvolvimento 
neuropsicomotor. Por isso, o absenteísmo em 
consultas programadas deve ser rigorosamente 
investigado e, diante de indícios de negligência, 
recomenda-se considerar a notificação ao Conselho 
Tutelar, após a devida avaliação clínica e social 21.

A negligência no cuidado de saúde torna-se 
ainda mais preocupante em casos de doenças crô-
nicas, devido à maior morbimortalidade associada 
à não adesão terapêutica. A introdução de trata-
mentos pediátricos mais complexos e os efeitos 
colaterais de diversos fármacos ampliam a vulne-
rabilidade desses pacientes. Estudos apontam que 
crianças negligenciadas nesse contexto apresen-
tam risco aumentado de desfechos desfavoráveis 
e de reinternações por complicações evitáveis 22.

A Academia Americana de Pediatria (AAP) 
define critérios fundamentais para que profissio-
nais de saúde, especialmente aqueles que atuam 
na linha de frente da assistência pediátrica, possam 
identificar esse tipo específico de negligência. 
Esses critérios abrangem aspectos éticos, clínicos e 
sociais envolvidos na tomada de decisão e servem 
como guia para o reconhecimento da negligência 
relacionada a cuidados médicos 23:
•	 risco ou prejuízo real à saúde da criança como 

consequência direta da omissão de cuidados 
médicos essenciais;

•	 existência de benefício clínico comprovado asso-
ciado ao tratamento recomendado, com respaldo 
científico e consenso profissional;

•	 superioridade dos benefícios em relação aos 
riscos ou à morbidade do tratamento, de modo 
que a escolha terapêutica seria considerada ra-
zoável por pais sensatos e informados;

•	 comprovação de acessibilidade ao tratamento, 
demonstrando que há meios viáveis para sua 
realização, mas que, ainda assim, não foi ado-
tado pelos responsáveis;

•	 clareza na comunicação médica, evidenciando 
que os pais foram devidamente informados 
sobre diagnóstico, prognóstico e opções tera-
pêuticas, e compreendem as consequências da 
não adesão.
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Esses parâmetros constituem uma ferramenta 
essencial para o julgamento clínico em situações 
complexas, permitindo ao profissional avaliar a 
extensão da responsabilidade dos cuidadores e, 
quando necessário, adotar medidas legais de pro-
teção à criança ou ao adolescente.

Impactos dos excessos nas práticas 
de gestão no atendimento pediátrico

Nos últimos anos, o setor de saúde tem incor-
porado cada vez mais modelos gerenciais orienta-
dos para desempenho, produtividade e eficiência. 
Embora esses princípios possam trazer avanços 
organizacionais, sua aplicação irrestrita na pediatria 
tem gerado tensões entre os objetivos institu-
cionais e as necessidades reais dos pacientes. 
Torna-se, portanto, imperativo refletir sobre os 
efeitos adversos da supervalorização da produtivi-
dade como indicador de qualidade no atendimento 
pediátrico, discutindo suas implicações clínicas, 
éticas e sistêmicas.

Gestão por desempenho e a criança  
como paciente

A produtividade como referência de qualidade 
provoca uma série de distorções na prática pediátrica:
•	 Redução do tempo de consulta: a imposição 

de metas faz que o profissional dedique menos 
tempo à escuta e à observação cuidadosa 24.

•	 Vínculo fragilizado: o foco em números enfra-
quece a construção de uma relação terapêutica 
com a criança e a família 25.

•	 Negligência da complexidade: a ênfase em 
quantidade desconsidera as nuances psicos-
sociais e as diferentes demandas clínicas que 
crianças apresentam.
Já entre as consequências clínicas e humanas 

estão:
•	 Medicalização excessiva: a busca por respostas 

rápidas favorece a prescrição de medicamentos 
em detrimento de abordagens integradas 26.

•	 Diagnósticos imprecisos: o atendimento apres-
sado pode obscurecer sintomas sutis, compro-
metendo a eficácia do cuidado 27.

•	 Desvalorização da dimensão educativa: o tempo 
para orientar familiares e promover hábitos 
saudáveis fica comprometido 28.

Pressão sobre os profissionais de saúde
A cultura da performance afeta diretamente os 

profissionais pediátricos:
•	 Exaustão e burnout: a cobrança constante por 

produtividade está associada ao esgotamento 
físico e emocional 29.

•	 Conflito ético-moral: o profissional se vê divi-
dido entre suas convicções éticas e as exigên-
cias institucionais 30.

•	 Desumanização do cuidado: o pediatra passa a 
ser um executor de metas, em vez de cuidador 
da infância.

Transformar o atendimento pediátrico 
em uma prática mercantilizada

Transformar o atendimento pediátrico em 
uma prática mercantilizada dilui o valor social do 
cuidado a crianças e adolescentes em uma transa-
ção comercial, além de invisibilizar o sofrimento 
ao priorizar estatísticas financeiras em detri-
mento do bem-estar da criança ou adolescente. 
Essa abordagem reduz a clínica a uma operação 
burocrática e técnica, comprometendo a integra-
lidade do cuidado e afastando a prática médica de 
sua essência humanista.

É imperativo repensar os modelos de gestão 
aplicados à pediatria. A qualidade do atendimento 
infantil vai muito além de indicadores numéricos. 
Trata-se de uma especialidade singular, voltada ao 
cuidado integral de crianças e adolescentes em 
desenvolvimento. O pediatra atua não apenas como 
clínico, mas também como educador da família, 
exercendo influência direta na formação de adultos 
saudáveis. Para cumprir esse papel, são indispensá-
veis alta qualificação, disponibilidade, ética e tempo.

Sua atuação abrange todos os níveis de aten-
ção à saúde – promoção, prevenção, diagnóstico 
e tratamento – com foco em múltiplos parâme-
tros de desenvolvimento, como nutrição, cresci-
mento, imunização, desempenho escolar e saúde 
emocional. A relação médico-paciente na pediatria 
requer vínculo afetivo e empatia, elementos essen-
ciais para a eficácia do cuidado.

Em situações de urgência e emergência, o pedia-
tra deve ter domínio interdisciplinar, capacidade 
de avaliação criteriosa e sensibilidade para com-
preender que muitas demandas são motivadas 
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pela ansiedade familiar. Seu papel exige equilíbrio 
emocional e preparo técnico.

Apesar de seu impacto positivo na racionali-
zação de recursos e na melhoria da qualidade de 
vida da população, o trabalho do pediatra ainda 
não recebe a devida valorização. A sociedade 
negligencia o reconhecimento profissional e a 
justa compensação econômica proporcional ao 
esforço exigido.

Prevenção de práticas abusivas no 
atendimento pediátrico

A prevenção de práticas abusivas no atendi-
mento pediátrico é fundamental e depende de 
uma comunicação efetiva. Comunicar significa 
compartilhar informações, compreensões e sen-
timentos entre interlocutores. No contexto da 
saúde, clareza e acessibilidade são elementos 
cruciais, influenciando diretamente a compreen-
são e a resposta do paciente e de sua família 31.

O letramento funcional em saúde refere-se 
à capacidade cognitiva de obter, interpretar e 
aplicar informações sobre saúde, seja por meio 
da comunicação escrita ou oral. Essa competên-
cia fortalece a interação bidirecional, permitindo 
que indivíduos expressem suas ideias com clareza 
e compreendam plenamente as mensagens rece-
bidas 20,21. Na prática clínica, pacientes com letra-
mento satisfatório demonstram maior capacidade 
de compreender orientações médicas e seguir 
prescrições, enquanto aqueles com letramento 
limitado enfrentam dificuldades tanto para se 
expressar quanto para assimilar informações 31.

O letramento dos profissionais de saúde é 
igualmente relevante. O uso de vocabulário aces-
sível e de técnicas de comunicação adequadas é 
fundamental para mitigar os impactos negativos 
que fatores como adoecimento, medo, estresse 
ou desconforto podem gerar na interação entre 
profissionais e pacientes.

A prevenção de práticas abusivas no atendi-
mento pediátrico, como as exemplificadas nos 
“pecados da medicina”, exige, primordialmente, 
respeito à dignidade e empatia na relação com o 
paciente e sua família, garantindo um ambiente 
acolhedor e humanizado.

Diretrizes para o cuidado humanizado

A ética do cuidado pediátrico transcende a com-
petência técnica, exigindo escuta ativa, empatia, 
respeito à autonomia progressiva da criança e 
compromisso com a proteção integral. As diretri-
zes da Organização Mundial da Saúde (OMS) 33 e da 
Política Nacional de Humanização do SUS 34 orien-
tam práticas que promovem acolhimento, vínculo 
e redução de intervenções desnecessárias.

Além disso, é fundamental que os currículos de 
graduação e residência em saúde incluam conteú-
dos sobre violência institucional, bioética e abor-
dagem humanizada, preparando os profissionais 
para reconhecer e evitar condutas que possam 
configurar maus-tratos.

Considerações finais

A pediatria contemporânea enfrenta tensões 
entre as exigências institucionais e as necessida-
des reais da infância e adolescência. Maus-tratos 
institucionais, ainda que sutis, perpetuam modelos 
assistenciais que negligenciam o vínculo, a escuta e 
o cuidado humanizado. Superar esse cenário requer 
reconhecer a singularidade da criança em desenvol-
vimento, fortalecer a formação ética dos profissio-
nais e reposicionar o pediatra como protagonista da 
atenção integral à saúde de crianças e adolescentes.

Mais do que técnica, a atuação pediátrica 
demanda afeto, empatia, discernimento e tempo. 
Valorizar esse trabalho é essencial para promover 
não apenas melhores indicadores de saúde, mas 
também uma sociedade mais justa e sensível às 
necessidades de crianças e adolescentes.

Fica evidente que a compreensão, por parte de 
gestores públicos e privados, bem como a atenção 
ao aprimoramento das diretrizes curriculares das 
graduações em profissões da saúde, é fundamen-
tal para assegurar a adequada atenção à saúde de 
crianças e adolescentes.

Por fim, é importante ressaltar que a elaboração 
cuidadosa e abrangente do prontuário do paciente 
representa uma documentação responsável de 
todas as ações aqui discutidas e, por meio de regis-
tros fiéis e criteriosos, reafirma o compromisso com 
o respeito à dignidade do ser humano.
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